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1. INTRODUÇÃO 

A transição energética, caracterizada pela busca de sistemas mais limpos e 

sustentáveis, constitui um dos principais desafios globais da atualidade conforme estabelecido 

nas metas climáticas da Organização das Nações Unidas (ONU). Essa transição é amplamente 

reconhecida como uma necessidade classificada como urgente, assumida quase 

unanimemente por diferentes atores, incluindo Estados-nação, mercado e sociedade civil 

(Santos et al., 2025). Diante de uma realidade marcada pelo aumento contínuo da demanda 

por energia e pelo agravamento das crises climáticas e catástrofes naturais, as políticas 

públicas desempenham um papel central na construção de soluções e respostas que conciliem 

eficiência energética, justiça social e sustentabilidade ambiental. O Gráfico 1 demonstra que 

as formas renováveis de energia foram as que mais cresceram de 2010 a 2020 no Mundo e são 

as mais promissoras conforme projeção para as próximas décadas. 

Gráfico 1 - Projeção de aplicação energética no Mundo (exajoule equivalente). 

Fonte: IEA (2024). 



Embora o Estado sob a demanda do mercado seja tradicionalmente visto como o 

principal agente na formulação e implementação dessas políticas, a sociedade civil têm se 

destacado como elementos cruciais na construção de alternativas também no campo das 

políticas públicas em diversas escalas. Esse cenário desafia a visão convencional de 

governança como um domínio exclusivamente técnico e econômico, ressaltando a relevância 

dos processos de coprodução e da mobilização de múltiplos atores sociais. Nesse sentido, 

Andion; Magalhães (2021) destacam a importância de captar as diferentes dinâmicas que 

promovem a política pública por meio do que chamam de ação em rede. 

As arenas públicas que compõem processos e atividades da transição energética são 

compostas por uma multiplicidade de atores e interesses, configurando-se em um ambiente de 

governança caracterizado como policêntrica. Esse modelo contempla uma maior participação 

de atores não estatais, que atuam em centros de decisão formalmente independentes, como 

argumenta Mattos (2019), ao explanar sobre o próprio contexto da agenda climática. 

Nessa realidade, este projeto de pesquisa propõe-se a investigar os arranjos 

institucionais e sociais que viabilizaram casos de solução energética na conjuntura dos 

processos de transição: (1) exemplos de plantas de biogás para geração de biometano  1

instaladas em Santa Catarina e seu potencial disponível para geração e sua interlocução e 

inserção com o gás natural; e (2) o modelo de aplicação de fontes renováveis de energia 

adotado em Freiburg, na Alemanha, como instrumento urbanístico local deslocado das 

soluções universais. Esses exemplos podem oferecer trajetórias locais distintas, mas 

potencialmente contrastantes e/ou complementares no âmbito das políticas públicas de 

energia. Opta-se, assim, soluções e formas renováveis de energia com relevância local em 

projetos que se articulam e associam aos próprios modelos predominantes e sua articulação 

com combustíveis de origem fóssil . 2

Em Santa Catarina, o sistema de distribuição de gás natural foi estabelecido por meio 

de um acordo entre industriais locais e a estatal Petrobras, levando à implementação do 

Gasoduto de Transporte Bolívia-Brasil (Gasbol) que teve seu projeto revisado para atender à 

 Gás natural renovável produzido a partir do biogás, que, por sua vez, gera o biometano por meio de 1

biodigestores. O biometano possui características físico-químicas similares às do gás natural, e, no Brasil, a 
regulamentação permite a sua operação associada às redes de gasodutos de gás natural, tanto na modalidade 
dedicada (redes isoladas e locais) quanto, se necessário, de forma integrada ao sistema operado pelas 
concessionárias estaduais de gás natural (Estrella et al., 2023).

 Energia elétrica, derivados de petróleo e o próprio gás natural.2



demanda industrial da região Sul brasileira no final da década de 1990. Esse processo 

destacou a predominância do Estado e do mercado, impulsionados por investimentos privados 

de capital externo e apoiados por uma combinação de demandas sociais com a atuação de 

diversos atores, incluindo a mídia  (Estrella, 2023). Além disso, Santa Catarina apresenta 

exemplos de projetos voltados ao aproveitamento de biogás, tanto exitosos quanto 

descontinuados, em cidades como Itapiranga e Pomerode (Estrella et al., 2023). De acordo 

com dados da CiBiogás (2024), o território catarinense contava, em 2023, com 119 plantas 

dedicadas ao aproveitamento de biogás, revelando atividades e iniciativas locais de geração 

desse tipo de energia renovável. Em 2021, no mesmo território, conforme dados da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 20 plantas promoviam a micro e a mini geração 

distribuída  em localidades catarinenses (ABiogás, 2022). 3

Por outro lado, o modelo energético centralizado em fontes renováveis da cidade 

alemã Freiburg emergiu como uma resposta direta à resistência comunitária contra a energia 

nuclear, articulada por meio da mobilização ativa da sociedade civil local. Essa experiência 

constitui um exemplo de inovação social e governança participativa, destacando-se pela 

adoção de práticas de consumo consciente e pelo êxito no desenvolvimento de um modelo de 

sustentabilidade urbana que também promove segurança social (Marins, 2016; Platzer, 2015; 

Rohracher & Späth, 2013). Nessa realidade, ressalta-se ainda a tradição da Alemanha na 

produção de biogás e biometano. Em 2023, o país liderou a produção combinada, atingindo 

100 TWh, seguido pela Itália (33 TWh), Reino Unido (29 TWh) e França (17 TWh). Além 

disso, é líder mundial em número de plantas de biogás, com mais de 200 unidades em 

operação (EBA, 2024). 

Esses casos possibilitam a análise de como atores – Estado, mercado e sociedade civil 

– interagem em processos de coprodução de políticas públicas, resultando em soluções que 

refletem acordos a partir de múltiplos interesses. A investigação dessas trajetórias oferece uma 

oportunidade para compreender os fatores que condicionam o sucesso ou os desafios 

enfrentados por iniciativas energéticas em contextos distintos. Além disso, ao contrastar 

experiências em Santa Catarina e a de Freiburg, busca-se identificar pontos de convergência e 

divergência que possam contribuir para o aprimoramento das práticas de governança em 

 Geração elétrica realizada por consumidores independentes envolve a utilização de fontes renováveis ou de alta 3

eficiência energética, situadas próximas aos centros de consumo de energia elétrica. Essa prática contribui para a 
descentralização da produção de energia e pode reduzir perdas associadas ao transporte e à distribuição, além de 
promover uma maior sustentabilidade no sistema energético, grifo do autor.



políticas energéticas. O trabalho também se propõe a compreender a gestão, a regulação e as 

normativas  que moldam esses processos, apontando, quem sabe, caminhos potenciais para o 4

desenvolvimento de novas soluções mais eficazes e sustentáveis no setor energético. 

O problema central que orienta esta proposta de pesquisa é compreender os acordos 

estabelecidos em ambos os casos, os quais resultaram nas soluções de infraestrutura 

energética implantadas, assim como na resistência à adoção de determinados tipos de energia, 

como combustíveis fósseis, e/ou empreendimentos que geram risco à segurança social. 

Especial atenção será dada ao papel das comunidades e da sociedade civil nos processos 

dialéticos e decisórios, bem como nas etapas de implementação e/ou revisão dessas soluções. 

Ao explorar esses aspectos, espera-se ampliar o entendimento sobre os arranjos que 

possibilitam a coprodução de políticas públicas em contextos marcados por desafios distintos: 

de um lado, um estado subnacional de um país em desenvolvimento com vocação para o 

agronegócio e concentração industrial na região litorânea; de outro, uma cidade localizada em 

uma economia altamente industrializada, com diversos exemplos de investimentos em 

economia verde, mas que atualmente enfrenta uma forte crise de oferta energética ao 

descontinuar as usinas nucleares e romper seu acordo de abastecimento de gás natural via rede 

de gasodutos com a Rússia (Estrella; Rocha, 2023). 

Os objetivos desta pesquisa refletem a preocupação central em compreender os 

processos de coprodução em políticas públicas de energia, processo essencial para a dinâmica 

urbana e industrial das cidades e para o abastecimento das populações. De forma geral, 

propõe-se analisar o caso de Freiburg (Alemanha) e iniciativas em Santa Catarina (Brasil), 

com foco na interação entre sociedade civil, Estado e mercado. Para isso, os objetivos 

específicos incluem: (a) investigar o processo de concessão pública para a distribuição de gás 

renovável em Santa Catarina e as (b) iniciativas de aplicação de biometano, com ênfase nos 

arranjos de governança e nos atores envolvidos; (c) examinar a construção do sistema 

energético em Freiburg, destacando o papel da energia solar  pela participação coletiva em 5

sua implantação; (d) comparar os processos de coprodução e os arranjos de governança nesses 

contextos, identificando semelhanças e particularidades; e (e) avaliar o papel dos atores 

 Conceitos apontados na proposta metodológica deste trabalho. 4

 Energia renovável proveniente da luz e do calor do sol (UNCTAD, 2023).5



sociais na formulação e implementação dessas políticas públicas, soluções técnicas ou até 

mesmo ações sociais. 

A justificativa para este estudo está ancorada no interesse de compreender como as 

comunidades e a sociedade civil podem resistir e transformar um setor tradicionalmente 

oligopolizado e tecnicista, como o energético. Destaca-se que este setor é amplamente 

operado por grandes corporações que centralizam os processos decisórios, o que pode limitar 

a inclusão de atores sociais nas definições que impactam diretamente suas comunidades e 

territórios. A análise de casos como o de Freiburg e do gás natural e do biometano em Santa 

Catarina pode ajudar a problematizar a visão de que o Estado e o mercado são os únicos 

agentes responsáveis pela definição das políticas públicas e promovem atividades associadas 

diante dos problemas públicos ou na administração dos serviços de utilidade pública 

concedidos. Além disso, a comparação de realidades distintas pode oferecer informações 

valiosas sobre os arranjos e negociações existentes na implementação de soluções 

aparentemente sustentáveis, contribuindo para o debate sobre arranjos locais que possuem 

como “pano de fundo” o próprio desafio da transição energética no Brasil.  

Outro elemento fundamental que justifica esta proposta de estudo é o fato de Santa 

Catarina apresentar um grande potencial para a geração de biometano a partir de biogás, 

principalmente oriundo de dejetos de animais  (Belli Filho et al., 2009). Esse ativo permitiria 6

a produção de um volume energético capaz de substituir grande parte do consumo de gás 

fóssil no estado, afetando os diversos custos associados à distribuição e à importação do gás 

proveniente da Bolívia — utilizado desde o início dos anos 2000 — e promovendo soluções 

locais que ajudariam a enfrentar alguns dos desafios dos produtores rurais (Estrella et al., 

2023). Essa capacidade sugere que, por meio do engajamento da sociedade, o estado ou 

alguns de seus municípios podem, à semelhança do caso prático a ser pesquisado em 

Freiburg, posicionar-se como modelos de urbanismo sustentável diante da realidade sazonal 

dos ciclos climáticos. Antecipando essa possibilidade, assume-se como hipótese que tal 

caminho é viável, considerando a diversidade produtiva, social e espacial de Santa Catarina, 

sua vocação para a produção de proteína animal e sua histórica estabilidade econômica. Por 

 O estado é o maior produtor de suínos do Brasil e ocupa uma posição relevante também na indústria da 6

avicultura (CiBiogás, 2024).



isso, estudar Freiburg também é uma forma de inspirar a construção de caminhos para a 

transição energética nesse pequeno espaço do Brasil . 7

Por fim, este estudo pretende contribuir para o campo da administração pública, 

ampliando o debate sobre governança no setor energético e coprodução de políticas públicas a 

partir de iniciativas e/ou necessidades locais em setores estruturantes da economia capitalista. 

Ao partir do questionamento das fronteiras tradicionais entre Estado, mercado e sociedade 

civil, a pesquisa busca oferecer também reflexões teóricas e práticas que possam inspirar a 

adoção de soluções mais justas e sustentáveis para os territórios, considerando caminhos 

potenciais para o deslocamento de opções energéticas fósseis poluentes. 

 Segundo o IBGE (2025), em 2022, o estado de Santa Catarina representava 1% do território nacional e 7

contribuía no mesmo ano com 4,6% do PIB brasileiro.



2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

Neste tópico, apresentam-se, de forma inicial e sintética, as principais perspectivas 

teóricas dessa proposta de pesquisa. Trata-se de um panorama introdutório das abordagens de 

autores que dialogam de maneira sinérgica e se alinham à metodologia proposta para o 

estudo. Neste momento, foram selecionados quatro tópicos principais, com foco na 

participação social nos processos de estruturação, formação e execução de soluções públicas 

no âmbito dos serviços energéticos, sejam estes concedidos e operados pela administração 

estatal ou executados, com ou sem regulação e fiscalização, por agentes privados. Assim, são 

expostas as influências teóricas que serão absorvidas e aprofundadas, especialmente no que se 

refere à política pública, à regulação de serviços concedidos e à governança pública, com 

ênfase na coprodução, na participação cidadã e da sociedade civil, buscando a perspectiva de 

arenas públicas e do papel exercido por atores sociais nesses espaços. 

2.1 Política pública 

Para Arendt (2012), a política pública, em sua essência, considera a pluralidade 

humana e a interação entre indivíduos, permitindo a construção de alternativas e 

possibilidades para o desenvolvimento da ação coletiva de forma espontânea. Essa 

perspectiva transcende a ordem coletiva e a mera sobrevivência, pois pressupõe liberdade e 

igualdade entre os cidadãos, rejeitando modelos totalitários que submetem a ação humana à 

ideologia ou àquilo que a autora denomina como o “próprio terrorismo”. Arendt entende essa 

definição não como uma condição natural do ser humano, mas como um processo coletivo 

desencadeado pela ação e pelo discurso em espaços públicos dinâmicos. Assim, ela desvia de 

concepções reducionistas que associam a política à violência e à corrupção como aspectos 

inerentes à burocracia da prática administrativa. Sob essa ótica, a política se torna uma 

organizadora da convivência, desde que promova processos participativos ou, no mínimo, não 

iniba nem restrinja a influência do cidadão nesses processos. Desse modo, a ação e o diálogo 

humanos emergem como instrumentos de liberdade, capazes de enfrentar tendências 

destrutivas e contribuir para reconstruir a política como um espaço vital para a sociedade. 



2.2 Regulação de serviço público  

No Brasil, o surgimento das agências reguladoras ocorreu na década de 1990, 

conforme modelo europeu, em um contexto marcado pela privatização, desregulamentação e 

liberalização de setores estratégicos. Esse movimento reduziu o número de empresas públicas 

e o papel do Estado em sociedades de economia mista, autarquias e fundações, impactando 

setores como rodoviário e ferroviário, telecomunicações, energia, petróleo e gás. Trata-se de 

um fenômeno diretamente vinculado à adoção de políticas neoliberais, difundidas sob o 

conceito de “globalização” e livre mercado e formalizadas pelo Consenso de Washington 

(1989). Essa abertura visava atrair investimentos privados e estrangeiros, promovendo a 

retirada do protagonismo estatal em determinados serviços e o desenvolvimento de solução 

em infraestrutura diante da incapacidade financeira pública. Além disso, justificavam-se pela 

necessidade de “desenvolver credibilidade” em um país historicamente marcado por 

instabilidade econômica e política (Cintra, 2019), especialmente após a década de 1980, 

período associado ao fenômeno da desindustrialização precoce do país. 

Esse surgimento teve como missão regular os serviços concedidos e fiscalizar as 

atividades das concessionárias públicas, garantindo o atendimento adequado às necessidades 

da sociedade e o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão firmados pelos 

estados com as entidades concessionárias. Os serviços concedidos emergem para assumir 

funções que, em determinado contexto político e econômico, o Estado optou por transferir à 

iniciativa privada. Isso abrange tanto a promoção de novas infraestruturas quanto a 

atualização ou ampliação de serviços existentes que careceriam de investimentos. As 

concessões exigem atenção e acompanhamento por parte do Estado, que deveria atuar como 

garantidor dos objetivos sociais dos serviços e preservando a independência necessária ao 

desempenho de suas funções regulatórias (Rangel, 1959; 1983; 1987a; 1987b; 1989a; 1989b; 

1991). 

2.3 Governança pública 

Sobre governança, Ansell e Torfing (2016) consideram que as abordagens tradicionais 

dessa categoria são insuficientes e limitadas, pois se concentram na autoridade hierárquica, no 



controle rígido e em estruturas altamente formalizadas. Os autores argumentam que a 

complexidade dos problemas contemporâneos e a dinâmica imprevisível dos contextos 

sociais, políticos e econômicos são negligenciadas. Por isso, nessa perspectiva pragmatista, a 

governança deixa de ser vista como um conjunto de regras ou arranjos institucionais 

estanques, mas passa a ser observada como uma prática experimental e flexível, que permite a 

adaptação constante às mudanças e às incertezas do ambiente, sob a influência dos atores. Em 

oposição a uma visão burocrática e centralizadora, os autores propõem uma visão de 

governança que privilegia o engajamento democrático, a capacidade de adaptação e a criação 

de soluções ajustadas às realidades locais e particulares de cada problema público, 

posicionando o pragmatismo como um antídoto para os limites das abordagens tradicionais de 

causa e efeito. Trata-se, assim, de um deslocamento do conceito de um Estado “todo-

poderoso”, que se encontra apenas sob influência e comando do mercado (capital). 

Com isso, essa teoria de governança enfatiza a flexibilidade, a experimentação e o 

aprendizado coletivo nos processos de gestão pública. Nessa visão, esse processo não é fixo 

ou estático, mas sim uma prática social contínua, onde os atores colaboram para resolver 

problemas públicos de maneira adaptativa e responsiva. Este conceito se fundamenta na 

crença de que, em vez de impor uma estrutura predefinida, a governança emerge de processos 

de colaboração e ajustes constantes, nos quais os atores testam soluções, revisam estratégias e 

respondem aos pareceres em um ciclo interativo de aprendizado. Esse tipo de processo 

contempla a cocriação de soluções, valorizando o conhecimento prático e as experiências dos 

diversos atores envolvidos, ao considerar os próprios limites do Estado e do mercado em 

resolver problemas públicos, os quais frequentemente apresentam grande complexidade. 

2.4 Arena pública e atores sociais 

Cefaï (2009) define atores sociais como indivíduos ou grupos que agem em contextos 

específicos, moldados por experiências coletivas e por compromissos com determinadas 

causas ou objetivos. Os atores sociais não são reconhecidos apenas como agentes racionais e 

autônomos, mas também como seres imersos em redes de relações, que interpretam e 

negociam continuamente os significados das situações em que estão inseridos. Esses atores se 

engajam de maneira prática e situada, utilizando suas habilidades e recursos para lidar com os 



problemas que encontram. Nesse sentido, a ação é orientada por valores e normas 

internalizados, mas também influenciada pelas condições materiais e sociais do ambiente, de 

modo que sua identidade e comportamento são constantemente reformulados no processo de 

interação com os outros e com o próprio ambiente (Cefaï, 2007). 

A arena pública, para o mesmo autor, constitui o espaço em que esses atores sociais se 

encontram e onde ocorre a visibilização e a negociação dos problemas coletivos. Também 

buscando inspiração no pragmatismo, Cefaï vê a arena pública como um local de expressão 

de conflitos e de formação de consensos provisórios, onde questões de interesse comum são 

discutidas e avaliadas coletivamente. Em outras palavras, na arena pública, os atores sociais 

mobilizam recursos e justificativas para sustentar suas posições e argumentações, criando 

novas formas de ação coletiva e apresentando os contornos das problemáticas sociais. Ou 

seja, trata-se tanto de um palco para a ação dos indivíduos em um movimento de produção e 

contestação de significados compartilhados, no qual a ação coletiva se constrói e se 

transforma por meio de processos de deliberação e negociação (Cefaï, 2009). 

Contribuições contemporâneas de autores pragmatistas ampliam essa visão ao explorar 

os processos interativos e contextuais que moldam as políticas públicas. A construção da 

arena pública depende da capacidade dos atores de transformar problemas sociais em questões 

compartilhadas, mobilizando narrativas, práticas e dispositivos para articular interesses 

diversos (Cefaï, 2007). No caso da regulação de serviços energéticos, essa perspectiva 

destacaria o papel das comunidades e da sociedade civil em questionar modelos dominantes e 

propor alternativas que integrem justiça social e sustentabilidade. Com isso, reforça-se a 

importância de práticas de governança adaptativa, que permitam o aprendizado institucional 

contínuo e o engajamento dos atores na própria resolução de conflitos (Ansell, 2016).  



3. METODOLOGIA 

A metodologia proposta combinaria uma abordagem qualitativa e comparativa, 

utilizando técnicas como observação participante (cartografia), etnografia  e entrevistas semi-8

estruturadas com atores-chave, além de análise bibliográfica e documental. Essa abordagem 

ampla permite captar as especificidades dos processos de coprodução por meio de categorias 

analíticas como inovação social, governança participativa e arena pública. Em Freiburg, parte-

se da hipótese de que a resistência à energia nuclear e a construção de um modelo energético 

renovável foram marcadas por intensa mobilização social. Em Santa Catarina, por outro lado, 

no caso do gás natural, a governança foi estruturada em torno de parcerias público-privadas, 

mediadas por interesses econômicos que, até o momento, não permitiram ou efetivaram o uso 

do biometano na rede de gasodutos da concessionária, que presta o serviço de distribuição de 

forma monopolista.  

A análise comparativa desses dois casos ajudará a identificar as condições que 

favorecem a coprodução e a participação cidadã, oferecendo subsídios para a formulação de 

políticas públicas mais eficazes e democráticas. No que diz respeito à geração de biogás, 

como os projetos tendem a ser direcionados a responder necessidades locais específicas, a 

participação social deve ser mais efetiva e evidente. Isso pode ser observado no caso de 

Itapiranga (Estrella et al., 2023), onde uma rede local de biometano, envolvendo produtores 

locais, gera energia elétrica para o sistema. Esse projeto, viabilizado pela Eletrosul, surgiu 

como uma resposta à insatisfação das comunidades locais com a construção de uma barragem 

que afetou diretamente esse município (Cenci, 2021). 

A sustentação teórica e metodológica advoga a teoria pragmatista, como uma 

perspectiva que oferece uma abordagem capaz de compreender a regulação de serviços 

públicos energéticos ao focar nos processos de coprodução de soluções em contextos 

específicos e, também, nos conflitos que emergem como oportunidades para o aprendizado 

coletivo. Sob essa categoria, a política é concebida como uma arena pública, onde problemas 

complexos, como a regulação e fiscalização de serviços de energia, se tornam objeto de 

 A etnografia pragmática busca capturar as ações sociais no contexto imediato das interações cotidianas, 8

enfatizando as práticas, significados e relações entre os atores sociais. Ela registra eventos de forma detalhada, 
considerando tanto a perspectiva pessoal quanto coletiva, e explorando as dinâmicas culturais sem distanciar o 
pesquisador dos sujeitos observados. Ao focar no agenciamento de atores, essa abordagem permite que o leitor 
se identifique com eles, reconhecendo suas lutas em seu contexto específico (Voirol, 2013).



debate e deliberação coletiva. Uma abordagem que enfatiza que a regulação não deve ser vista 

como um conjunto estático de regras impostas por uma autoridade central, mas como um 

processo dinâmico e experimental, em que diferentes atores participam ativamente na 

construção e avaliação de soluções (Andion; Magalhães, 2021). Assim, a regulação passa a 

ser entendida como um exercício de governança colaborativa, em que as práticas 

institucionais devem ser constantemente revisadas para responder às mudanças nas demandas 

sociais, tecnológicas e ambientais (Serva, 2023). 

Com base nesse arcabouço, a escolha metodológica para estudar a regulação de 

serviços públicos energéticos priorizará a análise dos processos de deliberação, a interação 

entre os atores e os arranjos institucionais que emergem como respostas a problemas coletivos 

(Dewey, 1922). Tal abordagem possibilita a compreensão da regulação de serviço público 

como um fenômeno em constante construção, enraizado também nas práticas sociais e nas 

demandas locais em diálogo e como resultado de acordo negociado com o Estado e o 

mercado.  

A Figura 1 sintetiza os métodos de pesquisa a serem aplicados aos objetos de estudo, 

detalhando as ferramentas analíticas a serem empregadas para compreender as atividades e 

ações desenvolvidas pelos atores nas arenas públicas. As ferramentas de pesquisa serão 

adotadas conforme as definições propostas por Serva (2024), considerando (i) operadores 

analíticos, que propõem identificar os elementos mais mobilizadores e relevantes para 

impulsionar os atores à ação, com base na intensidade dos efeitos gerados; (ii) processos de 

agenciamento, que consideram humanos (indivíduos e grupos), não humanos (objetos, seres, 

recursos, espaços, documentos, equipamentos etc.) e saberes (reflexões, experiências, 

técnicas, ciência, senso comum, informações, significados, linguagem); (iii) dispositivos, 

analisados como processos sequenciais e interligados voltados à qualificação ou 

transformação dos estados de coisas, destacando as diferentes direções que podem orientar a 

descrição das ações; e (iv) normatividade, considerando o estabelecimento de normas, 

acordos e práticas baseados em conjuntos de valores (culturais, religiosos, políticos etc.), bem 

como embutido de volatilidade (dinâmicas de mudança) e pluralidade, marcada pela 

heterogeneidade, coerência e/ou contradição. Ademais, o método prevê o mapeamento dos 

atores que atuam nos objetos de estudo das arenas investigadas, possibilitando uma análise 

ampla e integrada das dinâmicas e interações presentes nas arenas públicas em estudo. 



Figura 1 - Método de pesquisa  

Fonte: Elaboração própria.  

Entre os objetos de pesquisa, destaca-se que, no caso do gás natural em Santa 

Catarina, procura-se (re)iluminar os estudos realizados sobre esse setor, os quais partiram 

anteriormente da aplicação do método marxista-leninista previamente utilizado para 

investigar os desafios de governança, como a concentração de capital, a regulação ineficiente 

e a desigualdade na distribuição dos benefícios e excedente desse setor de infraestrutura. Com 

essa aplicação, apresentar-se-á as conclusões doe como as duas abordagens dialogam e/ou se 

contrapõem, a partir das novas análises geradas. Pode-se antecipar que as primeiras pesquisas 

concentraram a análise nos papeis exercidos pelo Estado e mercado, sem incluir a sociedade 

civil e os cidadãos, ao partir da premissa de que esse empreendimento, pela sua tecnicidade e 

monopolização/oligopolização no mercado mundial, afastaria a capacidade de movimentos 

via mobilização social. 

Em 2023, o estado de Santa Catarina contava com pouco mais de uma centena de 

plantas de geração de biogás. Essas plantas deverão ser classificadas de acordo com o 



substrato  utilizado, a aplicação energética , a localização no território, os agentes 9 10

investidores e associados, bem como os produtos e empresas envolvidos. Como exemplo, um 

determinado programa poderia abranger diversas plantas produtivas . Com esse extrato, será 11

possível selecionar os casos a serem investigados em campo , utilizando uma divisão 12

regional. Entende-se que o campo de análise deve incluir principalmente os territórios a oeste 

do estado de Santa Catarina, uma vez que o litoral concentra a maior infraestrutura de 

abastecimento de gás natural desde a gênese do sistema. Outro ponto que reforça essa escolha 

é o estudo de Belli Filho et al. (2009), que demonstra que o maior potencial de geração de 

biogás está nas regiões Oeste e Meio-Oeste catarinenses. 

Em Freiburg, a proposta seria realizar uma observação em campo na cidade por um 

período de dois a três meses, resgatando as histórias desse processo e analisando a realidade 

atual do sistema energético nesse espaço. Será necessário mapear os principais bairros que 

sustentam a bandeira da energia renovável e que aplicam sistemas renováveis de 

abastecimento e consumo, considerando que a cidade é de porte médio, com cerca de 200.000 

habitantes e, exemplificando, um espaço territorial (153,1 km²) mais de quatro vezes menor 

que o de Florianópolis (675,4 km²). Vale informar que já foi realizada uma primeira 

observação social nesse local, conhecendo aspectos como mobilidade urbana, aplicação de 

energia solar e cultura . Essa primeira experiência, realizada em 2016, motiva e inspira a 13

escolha dessa cidade alemã como mais um objeto de pesquisa, somando-se ao fato de ser um 

caso exitoso de resistência à energia nuclear (em virtude, especialmente, da insegurança) e de 

aplicação de sistemas renováveis de geração de calor como citado. 

 Agropecuária, indústria e saneamento, resíduos sólidos urbanos e esgoto.9

 Biometano, energia térmica, energia mecânica e energia elétrica.10

 Como exemplo, o projeto da Eletrosul implantado em Itapiranga reúne 11 plantas para gerar, a partir de 11

biogás, energia em um sistema de geração distribuída conectado à rede elétrica (Estrella et al., 2023).

 Limitado a cerca de cinco casos, com visita de campo e entrevista e envolvimento com os atores dessas arenas. 12

O grau a aprofundamento e enfoque será dado em alinhamento com a orientação do estudo e a partir do que se 
identificará com a classificação dos projetos. 

 A cidade, cercada por uma floresta e muito arborizada, possui muitas bicicletas; na época, esse número 13

superava o de veículos automotores. As ruas priorizam a circulação de pedestres e ciclistas, com restrições à 
velocidade dos carros (35 km/h). Na paisagem, muitos telhados de residências eram cobertos por placas solares e 
suas laterais, por plantas verdes. A universidade local oferece diversos cursos na área de energias renováveis, e a 
cidade promove esse posicionamento de várias formas, por meio de peças e equipamentos de comunicação, 
externando o orgulho de ser uma cidade que advoga a sustentabilidade.



4. CRONOGRAMA 

Etapas para a pesquisa 
(por trimestre)

2026 2027 2028 2029

3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4

1. Disciplinas x x x x

2. Levantamento bibliográfico e documental x x x

3. Seleção de leitura x x

4. Leitura e análise x x x x

5. Instrumentos de coleta de dados x x

6. Levantamento de dados x x x x x x x x

7. Capítulo (Teoria e Método) x x x x

8. Qualificação x

9. Capítulo (Gás em Santa Catarina) x x x

10. Trabalho  de Campo 1 (biogás) x x

11. Trabalho de Campo 2 (energia solar) x x x

12. Capítulo (biogás) x x x

13. Capítulo (Friburg) x x x x

14. Redação da Tese x x x x x x x x x x

 15. Entrega x
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